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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CONSTRUTORA E CONSERVADORA DE IMOVEIS 

PROGRESSO LTDA - ME
ADVOGADO : NEI LEAL DE OLIVEIRA - ES004761
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. ART. 65, §1º, DA LEI 
8.666/1993. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É desnecessário o cotejo do lastro probatório para aferir se houve a correta 
aplicação da norma, quando do próprio aresto se extrai que o entendimento alcançado 
pela turma julgadora contraria disposto em lei federal.
2.  O disposto no art. 65, §1º, da Lei 8.666/1993, à luz do princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro e da proibição do enriquecimento sem causa, encerra a ideia de 
que o contratado está obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos que se fizerem na reforma de edifícios em até 50% do valor inicial 
atualizado do contrato, desde que, evidentemente, haja justa contraprestação do 
contratante.
3. É firme a jurisprudência deste STJ quanto à ausência de violação ao princípio da 
colegialidade quando é possível a interposição de recurso ao órgão colegiado. 
Precedentes.
4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
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Relator
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aplicação da norma, quando do próprio aresto se extrai que o entendimento alcançado 
pela turma julgadora contraria disposto em lei federal.
2.  O disposto no art. 65, §1º, da Lei 8.666/1993, à luz do princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro e da proibição do enriquecimento sem causa, encerra a ideia de 
que o contratado está obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos que se fizerem na reforma de edifícios em até 50% do valor inicial 
atualizado do contrato, desde que, evidentemente, haja justa contraprestação do 
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3. É firme a jurisprudência deste STJ quanto à ausência de violação ao princípio da 
colegialidade quando é possível a interposição de recurso ao órgão colegiado. 
Precedentes.
4. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra a decisão vista às fls. 729-732, por meio da qual foi conhecido e provido 

o recurso especial interposto por CONSTRUTORA E CONSERVADORA DE IMOVEIS 

PROGRESSO LTDA - ME, para reestabelecer a sentença.

O agravante sustenta, em síntese, que há apenas um julgamento da matéria 

no âmbito do STJ, o que impossibilita o julgamento monocrático. Assevera a 

necessidade de revisitar o conteúdo do processo judicial, reexaminando fatos e provas, 
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e pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, presentes os 
seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravante se insurge contra a decisão por meio da qual foi conhecido e 
provido o recurso especial, para reestabelecer a sentença de procedência parcial do 
pedido da autora, ora recorrida. 

Alega apenas que o recurso não comporta conhecimento, diante do óbice da 
Súmula 7/STJ e que não admite julgamento monocrático. 

A despeito do esforço argumentativo da parte recorrente, não logrou 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos devem ser mantidos.

No tocante ao argumento de incidência do enunciado da Súmula 7/STJ ao 

caso, diferentemente do que sustenta o recorrente, a questão trazida no recurso 

especial diz respeito à violação da dos arts. 65, §1º, da Lei 8.666/1993; e 884 do 

CC/2002, bastando para o deslinde da controvérsia o exame do tratamento dado às 

normas no acórdão recorrido.

Não há necessidade de cotejar o lastro probatório para aferir se houve a 

correta aplicação da norma ao caso. Do próprio aresto se extrai que o entendimento 

alcançado pela turma julgadora, do disposto no art. 65, §1º, da Lei 8.666/1993, é no 

sentido de que o contratado é obrigado a suportar, sem a equivalente contraprestação 

pecuniária, os acréscimos que não superem 50% do valor inicial atualizado do ajuste.

E, na realidade, o dispositivo normativo, à luz do princípio do equilíbrio 

econômico-financeiro e da proibição do enriquecimento sem causa, encerra a ideia de 

que o contratado está obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos que se fizerem na reforma de edifícios em até 50% do valor inicial 

atualizado do contrato, desde que, evidentemente, haja justa contraprestação do 

contratante.

Dessa forma, não prospera o argumento do recorrente quanto à incidência 

do enunciado da Súmula 7/STJ.
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Igualmente, não o socorre a alegação de desacerto no julgamento 

monocrático do recurso.

A decisão agravada indicou a conformidade da tese defendida pelo 

recorrente com a jurisprudência da Primeira Seção deste STJ. Vejamos:
 
Não é outro o entendimento, mutatis mutandis, de ambas as Turmas de 
Direito Público desta corte, a seguir exposto:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PRESCRIÇÃO. 
ANULAÇÃO DE TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE MALHA RODOVIÁRIA. 
TERMO INICIAL. FIM DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. CONTROLE 
JURISDICIONAL DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7/STJ, 283 E 284 DO STF. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
ANULAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL. DESEQUILÍBRIO 
FINANCEIRO. POSSIBILIDADE. HISTÓRICO DA DEMANDA
[...]
35. A equação econômico-financeira é a relação de adequação 
entre os encargos do contratado e sua remuneração pela 
Administração Pública, a qual deve ser mantida durante toda a 
execução do acordo. Por isso, se houver alteração de um dos 
lados da equação, deverá ocorrer modificação no outro.
36. O direito pátrio, tanto no âmbito constitucional quanto legal, 
assegura o direito à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro.
37. Dispõe o art. 37, XXI, da CF que, "ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações".
38. A Lei 8.666/1993, por sua vez, regula, no art. 65, a revisão do 
contrato, desde que garantida a manutenção da equação 
econômico-financeira.
[...]
42. Como acima ressaltado,o princípio da manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato busca restabelecer a 
equação entre a obrigação devida pelo particular e a 
contraprestação paga pela Administração, sempre que sejam 
necessárias correções, tanto para mais quanto para menos. Tal 
princípio permite adequada execução contratual e justa 
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remuneração do particular, além de evitar o locupletamento ilegal 
de qualquer uma das partes em detrimento da outra, aplicando-se 
tanto ao concessionário quanto ao poder concedente.
43. Ora, se o equilíbrio da equação econômico-financeiro é o 
verdadeiro componente essencial do contrato de concessão, 
evidente que não há como alterá-lo em detrimento de projeções 
financeiras do contrato original.
[...]
53. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento (AREsp n. 
1.783.990/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 30/6/2022 - g.n.)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO 
DE COBRANÇA. REDUÇÃO UNILATERAL DO VALOR DO 
CONTRATO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO) EM 25%. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 65, I, B, §§ 1º E 2º, DA LEI 8.666/93. NÃO-
OCORRÊNCIA. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 79, § 2º, II, DA LEI 8.666/93. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. GRAU DE SUCUMBÊNCIA (CPC, ART. 21). 
REAPRECIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. FAZENDA PÚBLICA 
VENCIDA. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES MÍNIMO (10%) E 
MÁXIMO (20%) PREVISTOS NO § 3º DO ART. 20 DO CPC. 
PRECEDENTES.1. É lícito à Administração Pública proceder à 
alteração unilateral do contrato em duas hipóteses: (a) quando 
houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica; (b) quando for necessária a modificação do 
valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto (Lei 8.666/93, art. 65, I, a e b).2. O 
contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% para os seus acréscimos (Lei 
8.666/93, art. 65, § 1º).3. O poder de alterar unilateralmente o 
ajuste representa uma prerrogativa à disposição da Administração 
para concretizar o interesse público. Não se constitui em 
arbitrariedade nem fonte de enriquecimento ilícito.4. A modificação 
quantitativa do valor contratado (acréscimo/supressão) deve 
corresponder, em igual medida, à alteração das obrigações dos 
sujeitos da relação jurídica (Administração Pública e particular), ou 
seja, a variação do preço deve guardar uma relação direta de 
proporcionalidade com aumento/diminuição do objeto, sob pena 
de desequilíbrio econômico-financeiro, enriquecimento sem causa 
e frustração da própria licitação.[...]12. Recurso especial adesivo 
da ATT/PS INFORMÁTICA S/A parcialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido (REsp n. 666.878/RJ, relatora Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 12/6/2007, DJ de 29/6/2007, 
p. 492 - g.n.) (fls. 730-732).
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 Ainda que assim não fosse, é firme a jurisprudência quanto à ausência 

de violação ao princípio da colegialidade quando é possível a interposição de recurso 

ao órgão colegiado, conforme faz o recorrente. Vejamos:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
PROVIDO QUANTO À OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC/73. 
AGRAVO INTERNO QUE IMPUGNA QUESTÃO NÃO APRECIADA, NA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, 
III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
AÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE SER 
APRECIADA, NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, A QUALQUER 
TEMPO, INCLUSIVE EM SEDE DE REMESSA OFICIAL E EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE 
FATO PREJUDICIAL AO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO QUE, TODAVIA, 
NÃO ALTERA O RESULTADO DO JULGAMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. I. 
Embargos Declaratórios, opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça. II. O voto condutor do acórdão 
embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
quanto ao mérito da demanda. Todavia, deixou de apreciar a notícia 
trazida pela agravante, quanto à existência de fato novo. Assim, diante 
da omissão apontada, acolho os Embargos Declaratórios, sem efeitos 
modificativos quanto ao resultado do julgamento, para, tão somente, 
apreciar a questão ora suscitada. III. Embargos Declaratórios acolhidos, 
sem efeitos modificativos quanto ao resultado do julgamento, para, tão 
somente, suprir a omissão apontada (EDcl no AgInt no 
REsp 1.349.008/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022).

 
No mesmo sentido, já decidiu a Primeira Turma do STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APELAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O 
Tribunal de origem, ao concluir que a legislação processual (art. 932 do 
CPC/2015 combinado com a Súmula 568 do STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada do Tribunal, asseverando, ademais, que a 
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possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade, alinhou-se a 
entendimento do STJ quanto à matéria. Súmula 83 do STJ. 2. Agravo 
interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.482.174/RS, 
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe 4/5/2022).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: CONSTRUTORA E CONSERVADORA DE IMOVEIS PROGRESSO 
LTDA - ME

ADVOGADO : NEI LEAL DE OLIVEIRA - ES004761
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CONSTRUTORA E CONSERVADORA DE IMOVEIS PROGRESSO 

LTDA - ME
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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